
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010802-50.2011.815.0011.
Origem : 7ª Vara Cível de Campina Grande.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
1º Apelante: Mercadinho Farias LTDA.
Advogada : Jéssica Rocha Cavalcanti. 
2º Apelante: Banco Triângulo S/A.
Advogado : Fabiano Miranda Gomes. 
Apelado : Carlos Alberto Gonçalves Lemos.
Advogado : Patrícia Araújo Nunes. 

PRIMEIRA  APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARA-
TÓRIA DE  INEXISTÊNCIA DE  DÉBITO  C/C
DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO DO NOME DO
AUTOR  EM  ÓRGÃO  DE  PROTEÇÃO  AO
CRÉDITO.  FATURA  DE  CARTÃO.
PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA
DO  SUPERMERCADO.  ACOLHIDA.
PROVIMENTO DO APELO.

-  É  de  ser  reconhecida  a  ilegitimidade  do
Supermercado,  já  que  não  foi  o  responsável  pela
inscrição do nome do autor nos órgãos de proteção ao
crédito. 

APELAÇÃO  DO  BANCO.  SENTENÇA  DE
PROCEDÊNCIA.  ATRASO  NO  PAGAMENTO
DA  FATURA  DO  CARTÃO.  COBRANÇA
DEVIDA.  INSCRIÇÃO  DO  NOME  EM
CADASTRO  DE  INADIMPLENTES.
EXERCÍCIO  REGULAR  DO  DIREITO.
AUSÊNCIA  DOS  PRESSUPOSTOS  DA
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  INEXISTÊNCIA
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DE DANO MORAL. REFORMA DO  DECISUM.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. 

- Se o devedor encontra-se inadimplente, a cobrança e
a  inscrição  do  seu  nome  em  cadastros  de
inadimplentes constitui exercício regular de direito. 

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em
sessão ordinária, acolher a preliminar de ilegitimidade passiva, ad causam, do
Mercadinho  Farias  Ltda,  à  unanimidade,  dando-se  provimento  ao  primeiro
apelo e quanto ao segundo apelo, deu-se provimento parcial para reformar a
sentença  com  alteração  na  fixação  da  verba  honorária  sucumbencial,  nos
termos do voto do relator, unânime. 

Trata-se  de  Apelações  Cíveis interpostas  pelo  Mercadinho
Farias LTDA. e pelo  Banco Triângulo S/A desafiando a sentença prolatada
pelo  Juízo  da  7ª  Vara  Cível  de  Campina  Grande  nos  autos  da  Ação
Declaratória de Inexistência de Débito c/c Danos Morais. 

Na peça vestibular, o promovente aduz que possui um cartão de
crédito  e  que,  mesmo tendo pago a fatura em tempo hábil,  os  promovidos
inseriram seu nome nos cadastros de proteção ao crédito,  motivo pelo qual
ingressou com a presente demanda pleiteando a declaração de inexistência do
débito, bem como indenização por danos morais. 

Ao ser citada, a instituição financeira apresentou contestação e
documentos (fls. 20/36), sustentando que agiu no exercício regular de direito
ao inscrever o nome do autor nos cadastros de inadimplentes, uma vez que o
pagamento da fatura do cartão foi realizado em atraso. 

O  primeiro  promovido,  por  seu  turno,  compareceu aos  autos
apenas para arguir a sua ilegitimidade passiva (fls. 16/17). 

Réplica Impugnatória (fls. 41/45). 

Sobreveio sentença de procedência do pedido (fls. 60/61), cujo
dispositivo transcrevo: 

“Com  base  na  fundamentação  supra,  declaro  a
inexistência da dívida de R$ 63,78, uma vez que tal
valor foi adimplido na data de 31/03/2011.
Condeno os réus,  solidariamente,  ao pagamento do
valor  de  R$  20.000,00  (vinte  mil  reais)  ao
demandante.
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Custas  processuais  e  honorários  advocatícios
sucumbenciais  no  importe  de  10%  pelos
demandados.”

Inconformados, ambos os promovidos interpuseram Apelações.

Nas suas razões (fls. 63/69), o Mercadinho Farias Ltda. arguiu,
preliminarmente,  sua ilegitimidade passiva.  No mérito,  defendeu a ausência
dos  pressupostos  da  responsabilidade  civil  e  a  não  hipótese  de  culpa  in
eligendo.  Por fim, questionou a excessividade do valor arbitrado a título de
danos morais. 

O  banco,  por  seu  turno,  apresentou  recurso  (fls.  73/86)
reivindicando a reforma total da sentença. Defendeu que a inscrição do nome
do autor nos cadastros de inadimplentes ocorreu de forma legítima, uma vez
que o autor pagou a fatura do cartão de crédito após o vencimento. Em caso de
manutenção  da  condenação,  observando-se  o  princípio  da  eventualidade,
pugnou pela diminuição do valor arbitrado pelo juiz de piso.

Contrarrazões apresentadas (fls. 88/95 e 108/115). 

A Procuradoria de Justiça não ofereceu parecer opinativo, sob a
alegação de falta de interesse público que enseje sua intervenção (fls. 119/121).

É o relatório.

VOTO.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço ambos os
recursos e passo a analisá-los. 

− Da  Apelação do Supermercado  

Ab initio,  acolho a preliminar de ilegitimidade passiva arguida
pelo Mercadinho Farias LTDA. 

Como é cediço,  a  ilegitimidade da parte  é  matéria  de  ordem
pública e pode ser arguida a qualquer tempo e grau de jurisdição, inclusive de
ofício, não havendo preclusão a esse respeito. 

Acerca do tema, ensina Cândido Rangel Dinamarco: 

“Legitimidade ad causam é a qualidade para estar
em  juízo,  como  demandante  ou  demandado,  em
relação a determinado conflito trazido ao exame do
juiz. Ela depende sempre de uma necessária relação
entre o sujeito e a causa e traduz-se na relevância
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que o resultado desta virá a ter sobre sua esfera de
direitos,  seja  para favorecê-la ou  para restringi-la.
Sempre que a procedência de uma demanda seja apta
a melhorar o patrimônio ou a vida do autor, ele será
parte legítima; sempre que ela for apta a atuar sobre
a vida ou patrimônio do réu, também esse será parte
legítima.  Daí  conceituar-se  essa  condição  da ação
como relação de legítima adequação entre o sujeito e
a causa.” (in Instituições de Direito Processual Civil,
4. ed., São Paulo: Malheiros Editores, vol. II, p. 306).

No caso em disceptação, deve ser reconhecida a ilegitimidade
passiva do estabelecimento comercial, pois, de fato, não foi o responsável pela
inscrição  do  autor  nos  órgãos  cadastrais  de  devedores.  Com  efeito,  pelos
documentos colacionados aos autos pelo promovente, não há qualquer indício
de que foi o primeiro promovido que procedeu à inscrição. 

Com tais considerações, reconheço a ilegitimidade passiva do
primeiro demandado, acolhendo sua preliminar. 

- Da Apelação do Banco 

Consoante  relatado,  o  magistrado  de  primeiro  grau  declarou
inexistente a dívida no valor de R$ 63,78 (sessenta e três reais), bem como
condenou os promovidos a pagarem, solidariamente,  indenização por danos
morais no importe de R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 

Insatisfeito  com  a  sentença,  o  Banco  interpôs  Apelação
reivindicando  a  reforma  total  do  decisum,  sob  o  fundamento  de  que  não
praticou nenhum ato ilícito, razão pela qual não há que se falar em indenização
por danos morais. 

Nesse  cenário,  o  cerne  da  questão é  de  simplório  deslinde  e
dispensa  maiores  delongas,  cingindo-se  a  perquirir  se  a  dívida  deve  ser
declarada  inexistente  e,  ainda,  se  o  autor  faz  jus  à  indenização  por  danos
morais. 

Em  se  tratando  de  responsabilidade  civil  cumpre  perquirir  a
ocorrência dos requisitos que a ensejam e, por conseguinte, geram o dever de
indenizar.

Acerca do tema, o Código Civil estabelece em seus arts. 186 e 
927, in verbis:

“Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária,
negligência  ou  imprudência,  violar  direito  e  causar
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dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete
ato ilícito.”

“Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), 
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.

Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano,
independentemente  de  culpa,  nos  casos  especificados
em  lei,  ou  quando  a  atividade  normalmente
desenvolvida  pelo  autor  do  dano  implique,  por  sua
natureza, risco para os direitos de outrem”.

Assim,  para  que  se  reconheça  o  cabimento  da  indenização
mostra-se necessária a constatação da conduta antijurídica que gere dano, bem
como o nexo de causalidade entre a conduta e o fato danoso.

Tratando-se,  contudo,  de  relação  de  consumo,  aplica-se  a
responsabilidade  civil  objetiva,  configurada  sempre  que  demonstrados  estes
elementos, independentemente, pois, da existência de culpa do agente, a teor
do que prescreve o art. 14 do Código Consumerista:

“Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição e riscos”.

No caso em testilha, o autor não demostrou que a inscrição de
seu nome no órgão de proteção ao crédito foi  irregular,  pois não provou a
quitação da fatura do cartão de crédito em tempo hábil. 

Com efeito, o promovente apenas colacionou aos autos carta de
comunicação  da  inscrição  (fls.  08);  comprovante  de  pagamento  do  cartão
datado de  31/03/2011 (fls.  09)  e  uma fatura  do  cartão,  cujo  vencimento  é
25/03/2011 (fls. 10). 

E,  consoante  se  infere do documento que noticia  a  inscrição,
esta foi oriunda de dívida, cujo vencimento foi em 25/02/2011, e, sobre esta, o
autor não juntou nenhum documento comprovando seu adimplemento antes do
vencimento,  limitando-se  a  juntar  a  fatura  e  o  respectivo  pagamento
extemporâneo relacionados ao mês de março.

Desse modo, constitui exercício regular de direto do apelante a
inscrição do nome do promovente no rol de inadimplentes, uma vez que o
pagamento  do  cartão  de  crédito  foi  efetuado após  o vencimento  da  fatura,
sendo improcedente, dessa forma, o pedido de indenização por danos morais,
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merecendo reforma a sentença neste ponto. 

Nesse sentido, trago à baila julgado desta Câmara: 

“APELAÇÃO  CÍVEL.  Ação  declaratória  de
inexistência  de  débito  c/c  obrigação  de  fazer  e
indenização  por  danos  morais.  Improcedência.
Inconformismo. Aplicação das normas consumeristas.
Inversão  do  ônus  da  prova.  Descabimento.
Necessidade de comprovação do fato constitutivo do
seu direito. Art. 333,I, do CPC. Alegação de abertura
de  conta-poupança.  Realização  de  movimentações
bancárias  em conta-corrente.  Ciência  da existência
da citada conta em seu nome. Cobrança de taxa de
manutenção.  Legalidade.  Autorização  pelo  Banco
Central,  desde  que  não  se  trate  de  conta-salário.
Pagamento devido.  Inadimplemento do correntista.
Inscrição nos órgãos de restrição ao crédito legítima.
Exercício regular de direito. Inexistência de dever de
indenizar.  Ausência  de  comprovação de  ato  ilícito.
Desprovimento  do  apelo.”  (TJPB;  APL  0000647-
37.2008.815.0061;  Segunda  Câmara  Especializada
Cível;  Rel.  Des.  Gustavo  Leite  Urquiza;  DJPB
19/12/2014; Pág. 26) – (grifo nosso). 

No que se refere ao pleito declaratório de inexistência de débito,
entendo que deve ser mantido o entendimento do magistrado de piso, uma vez
que há comprovação do pagamento da fatura. 

Por tudo o que foi exposto, acolho a preliminar de ilegitimidade
passiva  do  Mercadinho  Farias  Ltda.  e,  por  conseguinte,  DOU
PROVIMENTO à primeira apelação e DOU PROVIMENTO PARCIAL ao
apelo do Banco para o fim de julgar improcedente o pedido de indenização por
danos morais, mantendo-se os demais termos da sentença.

Em  virtude  da  reforma  da  sentença,  condeno  as  partes  ao
pagamento  de  custas  e  honorários  advocatícios  na  proporção  de  50% para
cada. 

É COMO VOTO. 

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da  Cunha
Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho,  o  Exmo.  Dr.  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho  (juiz  convocado,  para
substituir a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira)
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
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Sessões da Segunda Câmara Especializada  Cível  do Tribunal  de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 03 de fevereiro de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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